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DTSrENSA DE LICITAÇÃo N". z0.0t.0ttz0z6-rlL
PROCESSO No. 20.AL0úDA26

A CÂMARA MUNICIPAL DE GENERAL SAMPAIO/CE, INSCTiIO
23.489.891/0AA1,-97, com sede na Rua José Félix, s/n - Centro, CEP:62.738-000, General
Sampaio - CE, por intermédio do Agente de Contratação, torna público que, realizará Chamada
Pública com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei no.
14.13312021, com destaque pam o artigo 72 eparao inciso II do artigo 75 do respectivo diploma
legal e Decreto no 12.807, de29 de dezembro de2025, e as exigências estúelecidas neste Edital,
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor propost4
observadas as datas e horiírios discriminados a seguir:

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DoCUMENTAÇÃo: DIA
23mn026, ÀS 23USgMrN.

RETERÊNCIA DE HoRÁRIo: HoRÁRIo DE BRA§ÍLIA.DF

ENDEREÇO ELETRÔNICO PÀRA ENYIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
camaramunicipal general @gmail. com
LINK DO EDITAL: h@s://camarageneralsampaio.ce. gov.br/dispensaeinexigibilidade

1.0 - DO OBJETO:
1.1. Constitui objeto desta Chamada Publica Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços proÍissionais de fotograÍia e frImagem, incluindo mão de obra para
realtzar a gravação/captura, produção, tratamento, criação, edição, armazenamento,
gerenciamento e disponibilização de informações dos registros fotográÍieos e videográficos
das sessões solenes da Câmara Municipal de General SampaiolCE.
1.2. Compõem este Edital, além das condições específlcas, os seguintes documentos:
1.2.1_ANEXO I _ TERMO DE REFERÊNCIA;
1.2.2 _ ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA;
1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO.

2.0 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁHOS:
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentiária
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de General Sampaio/CE, para
exercício de 2A26, na classiflcação abaixo:
Dotação Orçamentárial
Programa: 01.031.1 116.2.127.0000 - Manutenção e Funcionamento das Atividades
Legislativas;
Elemento de I)espesas: 3.3.90.39.00 - Outos Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

3.0 - DO YALOR ESTIMADO:
3.1. O valor global estimado paracontratação será de RS 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais).

4.0 . PERÍODO PARA EI\-WO DA DOCTIMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E
PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:
4.1. A presente CHAMADA PUBLICA {icará ABERTA POR UM PERÍoDO DE 3 GRÊS)
DIAS UTEIS, a partir dadata da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser

€

rj*

F.()

Ruâ losé Félix, S,1N. Centro. CEp:62?3A-OOO, Cenêrâl Sampáio-CE
E-mail: camarêmunicipêlgeneral@gmail.com ./ Site, camaragêneralsampaio,ce-qov.t>r

CNFjf (^áF) N-: 23_/rA9.A91,/OOOI 9Z / Foóe: (aS) 33s7_lO2A

i.ir,r*;i!i:íi:;lii I rr i f t iiltr:ii:,iiii:il

\_-



CAMARA MUNICIPAL
DE CENERAL §AMPÂIO

A VOZ SAMPAIEN§E

encaminhados ao e-mail: camaÍnmunicipalgeneral @gmul.com ou mediante
de licitação, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA.
4.1.1. Limite para Apresentagão da Proposta de Preços: 23|UDA26 às 23h59min.
4.1.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação diret4
por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a
ofertado, amarcado produto, quando foro caso, e o preço, atéadatae o horário
para aberfura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes
informagões: *.
I - a inexistôncia de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da
Lei Complementar no 123, de 2006, quando couber;
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação,
constantes do procedimento;
IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art.93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991,

se couber; e

V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei no 14.133, de2021§ão emprega
menor).
4.1.2.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II
deste Edital.
4.1.2.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital
serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.
4.1.2.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital,
devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.
4.2. Os documentos necessiários à habilitaçáo deverão ser enviados concomitantemente a
proposta, via e-mail ou protocolado no setor de licitação, até a data e horário definido no edital,
a saber:
4.2Habilitaçáo:
4.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovff os seguintes requisitos:

I. RELATIVA À HABILITACÃO JT]RÍDICA:
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Em se tratando de microempreendedor individual

- MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçâo

ficarâ condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
Ato constituüvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedade comercial; inclusive com as alterações contratuais, se houver ou da consolidação;
Inscrição do ato constitutivo, na hipótese de sociedade civil; Documentos comprobatórios da

eleição de seus administradores, no caso de sociedade por ações; Prova da diretoriaem exercício,
nahipótese de sociedade civil; Decreto de autorização, em sendo o caso de empresaou sociedade

estangeira em funcionamento no país.
OBS: Os documentos acima deverão estat üeoftrlrunhados de tadas as alterações ou da consoltdação respectiva

b) Cópia de l)ocumento OÍicial com foto e CPF, do Sócio Administador ou do titular da
sociedade simples ou unipessoal de advocacia, conforme o caso;

ID. HABILITAÇÕE§ FISCAL. SOCIAL E TRABÂLHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa

Jwídica (CNPJ);

Rua fosé Félix. SlN, Centro, CEP:62754-OOO, General Sampaio-CE
E-mail: cêmârâmqniÇipalgeneral@grmail-com / Site, camarageneralsampaio.ce.gov.k)r
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuir*es estadual e/ou municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
c) Prova de regularidade perante aEazendafederal, estadual e/ou municipal do
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

ofr
ôu

!,.
d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que

dos encargos sociais instituídos por lei;
e) 7 .16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Títtrlo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 7o

de maio de 1943;

III . OUALIFICACÂO TÉCNICA:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atiüdade pertinente e compatível em
características com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor constando o período de

prestação de serviços, de modo a comprovar que a licitante já prestou os sewiços do objeto ou
outro semelhante. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo
nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Agente
de Contratações ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da
licitante.
b) Comprovante de inscrição ouregistro da sociedade junto a Ordem dos Advogados do Brasil -
OAB da unidade da federação ao qual é inscrito, em plena validade;
c) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
d) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

TV - DECLARAÇÔES
a) Declaraçáo parufins de cumprimento do disposto no inciso )C(XI[ do art. 7o da Constituição
Federal e no art. 68, inc. VI, da Lei no 14.13312021, que não emprega menor de 18 anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e rrão emprega menor de 16 anos, salvo, a partr de 14

anos, na condição de aprendiz;
b) Declaração de que não possui, em srra cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forgado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1" e no inciso III do art.

5o da Constituição Federal;
c) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no processo

administrativo, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direito trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas norÍnas in&alegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes nadata de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente
os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
d) Declaração de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no
presente processo administrativo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
e) Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP n'2, de 16 de setembro de 2009;
f) Declaração de que sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as

penas da lei, que toda documentação apresentada são autênticas, igualmente sendo expressão da
verdade a informação por mim prestad4 estou ciente que esta declaração estará sujeita as

Flua fosé Félix, S,/N, Centro, CEp:62754-OOO. Cenêrâl Sampaio-CE
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penalidades da Lei, conforme dispõe o art.299 do Código Penal Brasileiro, que prevê o crime de

falsidade ideológica;
os integrantes do seu quadro spcietario não

s) Declaração de que sob as penas da Lei, que
comissionado ou contratado)possú(em) qualquertipo de vínculo empregatício (servidor efetivo,

com a Càrnara Municipal de General Sampaio, Estado do Ceará e com as

Jurisdicionadas do MunicíPio ;

h) Declaração de que cumpÍe as exigências de reserva de cargos para pessoa

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras noflnas

5.0 _ DO PAGAMENTO:
5.1. O pagamento ocorrerá dentro

mediante apresentação de nota fi scal
de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos serviços,

e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal

n" 14.13312021.
5.2. pxarealização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal

apresentada durante processo de habilitação;

6.0 - DAS rlrsPoslÇÕrs cnnxs:
6.1. poderá o Município revogil o presente Edital da ChamadaPública, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente

justificado.
"6.2. 

O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em Parte,

sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

6.3. A anulação do proceãimento de Chamada Éúbfca, não gera direito à indenização, ressalvada

o disposto nó parágrafo único do art. 7l dalei Federal n" 14.133121.

6.a. Àpós a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.

AIIEXOS
Anexo I - Termo de Referência
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;

Anexo III - Minuta do Contrato.

General Sampaio/CE,20 de janeiro de2026.

S^,^^^ Q, *olo qo'.*
Gama uDiernes Samara Peixoto

Presidente da Câmara

Í?ua 3osé Felix. S/N, Centro. CEÍf:62?3a-C)OO' General samPaio-cE

F'mâil: camaramunacipargeneral@glrail com l Site: camaragenêralsamF)âio'ce'gÔv t)Í

cNPJ (MF) N', 23.''49.491/c)OC--l-97 / Fone' (45) 3357-lO2A
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DTSPENSA DE LrCrrAÇÁO N'. 20.01.01/2026-DL
PROCESSO No. 20.01.01 t2026

ANEXO I. TERMO DE REFENÊNCT.I.

tÇ 0r / b

,w, !'

1. DO OBJETO
l. 1. Contratação de empresa especiali zadapara aprestação de serviços
e filmagem, incluindo mâo de obra para reaTízar a gravaçáo/captur4 produção,
criação, edição, armazefiafiiento, gerenciamento e disponibilizaçáo de informações dos registros
fotográficos e videográficos das sessões solenes da Câmara Municipal de General SampaioiCE.

FORMA DE CONTRATAÇÃO: Dispensa de licitação, conforme rege â Lei n". 14.13312021,
com destaque pffa o artigo 72 eparao inciso II do artigo 75 do respectivo diploma legal e Decreto
n" 12.807, de29 de dezembro de2025.

2. DA DESCRTÇÃO n.L NECESSTDADE DA CONTRATÀÇÃO:
2.1. Atualmente, a Câmara Municipal de General Sampaio/CE, não possui mão de obra
qualificada, ferramentas ou matéria-prima para os serviços necessários descritos no objeto.
Esses registros são fundamentais não só para o acervo histórico e legislativo da Câmara
Municipal, mas também para a transparôncia e comunicação pública das atividades
institucionais. A contratação de serviços especializados descritos é uma medida que respeita e
promove os princípios fundamentais da administaçáo pública, conforme estabelecido na
Constituição Federal e na legislação brasileira. Desta forma, esta medida está alinhada com os
princípios fundamentais da administração pública, garantindo a legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência. Além disso, essa contratação é indispensável pãa o
adequado registro e preservação das seções solenes, promovendo a transparência e a
participação da comunidade nas atividades legislativas. Assim, ao realizar essa contataçáo, a
Câmara Municipal reafirma seu compromisso com a gestão responsável dos recursos públicos,
assegurando que as Sessões Solenes sejam documentadas com a qualidade e o profissionalismo
que esses momentos solenes exigem, em conformidade com a legislação brasileira.
Portanto, a contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços profi,ssionais
de fotografia e filmagem pam as Sessões Solenes da Câmara Municipal de General Sampaio é
uma medida necessária e justificada, que visa assegurar a excelência e o devido reconhecimento
dos eventos solenes promovidos pelo Poder Legislativo.

3. DA ESPECIFICAÇÃO

3.1. Dos §erviços a serem prestados:
a) A cobertura fotográfrca e videográfica das solenidades da Câmara Municipal de General
Sampaio sení realizada mediante captação de imagem com equipamento profissional próprio da
contratada que contará com equipe de apoio e fotógrafo.
b) As fotografias e filmagem deverão ser produzidas em alta resolução, de modo a permitir
grandes ampliações sem perda de qualidade, por máquina fotográfica de categoria profissional;

Rua f,osé Félix, S/N, Centro, CEP;62754'O()O, (jêneral Sampaio-CE
E-mail: camaramunicipaÍgenerâl@gmail.corl ./ Site: camarageneralsampaio-ce-gov.br

CNpJ (MF) N': 23.2ra9.a91/OC)Ol-97 / Fone: (45) 3357-lOza

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PFESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PROFISSIONAIS DE FOTOGRATIA E FILMAGEM, INCLUINDO MÃO DE OBRA PARA
REALIZAR A GRAVAÇÃO/CAPTURA, PRODUÇÂO, TRATAMENTO, CRIAÇÃO,
EDIÇÂO, ARMAZENAMENTO, GERENCIAMENTO E DISPONIBILTZAçAO DE
INFORMAÇÕES DOS REGISTROS FOTOGRÁFICOS E VIDEOGRÁFICOS DAS
SESSÕES SOLENES DA CÂMARA MUNICIPAL DE GENERAL SAMPAIO/CE.

ll

DESCRICÀO DO SERVICO QUANTIDADE
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c) Os vídeos deverão ser gravados em alta resolução, utilizando câmeras
capacidade de gravação em formato horizontal e vertical, par:a permitir o
diversas plataformas digitais e pa.ra registo;
d) Para realização dos serviços fotogtá"ficos e de filmagem, a contagem do tempo
feita a partiÍ do início do evento, obrigando-se o profissional à
preparativos para o bom desempenho e a qualidade do serviço, com antecedência
(uma) hora;

01

e) A disponibilização deverá ser realizada em CDsIDVDs e USB flash drive, com as fotos e

vídeos em alta resolução;
f) O serviço de fotografia e filmagem inclú a captura das autoridades e do público durante a
chegada do evento e durante o evento, bem como os momentos de entrega de homenagem, dos
homenageados, do homenageado com o vereador que concedeu ahonraria, bem como as demais
solicitadas pelos convidados, quando for o caso;
g) Deverá ser enviado o arquivo final no prazo de 15 (quinze) dias a contar da seleção das fotos,
contendo fotografias de alta qualidade, editada com paleta de cor similar, com remoção de fundo
que venha prejudicar a integralidade da foto, com aplicação de técnicas de edição que permitam
a remoção de ruídos e aperfeiçoamento das pessoas em cada registro fotográfico;
h) As fotografias e vídeos deverão ser tratadas/editadas por meio de software apropriados,
gravadas em mídia CD/DVD e USB flash drive que deverão, obrigatoriamente, conter
capaletiqueta que identifique o evento e a data, além de serem armazenadas em pastas virtuais
nos computadores da Câmara Municipal de General Sampaio/CE;
i) Os vídeos deverão ser entregues no prazo de 15 (quinze) dias a contar do término de cada
sessão, em duas produções distintas, um vídeo contendo os principais registros do evento em
ordem cronológica e outro vídeo contendo as principais falas das autoridades públicas presentes

no evento, com os respectivos registros videográficos. Ambos os vídeos devem ser editados de

maneiraprofissional, com cortes e transições suaves, adição de trilha sonora (quando necessiírio)
e correção de cor para garantir uma apresentação coesa e de alta qualidade;
j) Os serviços devem ser feitos com a aplicação de software afisalizado e específicos para
tratamentolediçáo de fotografias e filmagem, de propriedade da contratada, com o fornecimento
de mídias CDsIDVDs e USB flash drive de qualidade superior, a serem utilizados para
gravação/reprodução de imagens e vídeos.

4. DO PRAZO DE vrGÊNCrA E PRORROGAÇÃO
4.1. O Wazo de vigência da contratação ó da data de sua assinaturaaté3lde dezembro de2026,
prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133, de
2A21.
4.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços pefinanecem vantajosos pÍlra a Câmara Municipal de General
Sampaio/CE, permitida a negociação com o contratado.
4.3. Serviços de natureza corúínua são serviços auxiliares e necessários à Câmara Municipal de

General Sampaio/CE, no desempenho de suas atribuigões que, se interrompidos, podem
comprometer a continuidade de suas atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de
um exercício financeiro.

5. REQUTSTTOS DA CONTRÂTÂÇÃO:
5.1. Da Sustentabilidade:
5.1.1. O presente Termo de Referência, não será objeto para os critérios de sustentabilidade, pela
não aplicúiiidade
5.2.Da Vistoria:

L,

Ê?ua trosé Félix, S,/N, Centro, CEp:62738-OOO. Ceneral Sampaio-CE
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5.2.1. Não há necessidade de reaLização de avaliação prévia do loca1 de execução dos serviços,
podendo ser apresentado declaração da licitante de pleno conhecimento.
5.3. Da subcontratação:
5.3.1. Não será admitida a subcontratação.
5.4. Da garantia da contratação:
5.4.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

A VOZ §AMPAIENSE

fiuâ:rosé Fétix, S/N, Centra, CEP:6273a-ooo, CeneÍal SampaiÕ-CÊ
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6.1. O praza de execução do objeto conkatual terá início na data de assinatura do instrumento
contratual e se estenderá até3|de dezembro de2026,contado apartir do recebimento daprimeira
ordem de serviço ou instrumento equivalente.
6.2. A prazo de execução poderá ser proffogado, nos termos da Lei n" 14.13312021.

6.3. Condições de execução:
6.3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
6.3.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de serviço ou da assinatura
do contrato o que ocoffe primeiro;
6.4. Local e horário da prestação de serviço:
6.4.1. Os serviços deverão ser prestados nas instalações da contratânte ou em outro local, de

acordo com a necessidade, interesse e conveniência da Contratante, com vistas a asseguril as

condições imprescindíveis e específicas da execução dos serviços. Devendo toda e qualquer
orientação técnica ser dada somente por profissionais devidamente habilitados.
6.4.2.Informações relevantes para o dimensionamento da proposta.
6.4.3. Disponibilizx na prestação dos serviços somente proÍissionais devidamente habilitados,
avocando para si todas as despesas decorrentes, tais como (custo com mão de obra, transporte,
alimentação e hospedagem), isentando a Câmara Municipal de General Sampaio/CE, de qualquer
despesa adicional.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRÀTO
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as nofinas da Lei n" l4.l33l2A2l, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.
7.2.Emcaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstáncias mediante simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

Íim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa cottratadapara reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que contená informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das eskatégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. ll7 dal,ei no 14.13312021.
7.7 . O fiscal técnico do conkato acompanhará a execução do contrato,paÍa que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
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7.8. O fiscal técnico do contrato anotarâ no histórico de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição para a
reguLaização das faltas ou dos defeitos observados nos termos daart.llT da n'l4.l33l2A2L
7.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo paruacorreção.
7.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competênci4 para que adote as
medidas necessiárias e saneadoras, se for o caso.
7.1 l. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.12. O fiscal tecnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual.
7.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior aquelas que ulfoapassarem a sua competência.
7.14. O gestor do contrato coordenará a atualízaçâo do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do confato para fins de atendimento da finalidade da administração.
7.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotarâos problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.16. O gestor do contrato emitrâdocumento comprobatório da avaliação realizadapelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
7.17. O gestor do contrato tomará providências para aformalização de processo administrativo
de responsabilizaçáa para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei n" 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com competência parataT,
conforme o caso.
7.18. O gestor do contrato deverá elaborurá relatório Íinal com inforrnações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado acontratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administuação.
7 J9. A fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contrafual.
7.24. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e everúuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

S. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
8.1. A aferição da execução contrafual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos
serviços devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento,
devidamente assinados pelas partes.
8.2. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do
CONTRATANTE:

ffiD--v7
Rua José Félix, S,/N. Cenrro. CEP:62Z5a,OOO, (:eneral Sampaio-CE t

E-mail: camaíamunicipêlgeneral<}gmôil.com ,/ Site, camaragêneralsampêio cê_gov.t)r
CNPI (MF) Nê: 23.2149.89-1,/0001-97 ./ Fone: (AS) 35SZ-lO2B

eq l,C

\.-_



nn

N
:e.E

CAMARA MUNICIPAL
DE üENERAI- §AMPAIO

A VQZ SAMPÂIEN§E b,

ã
()

b) O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura

t

a

a) A administração da Unidade adotaú providências junto ao

atestação da execução do serviço.

,, visando a

AS ocofienclas que

importem em glosa de valores, iniciando o moüvo e o valor a ser glosado, devendo observar as

condições ajustadas.
As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas ao Gabinete
do Prefeito, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.
8.3. Recebimento do serviço:
8.3.1. Os serviços serão recebidos PRO\ISORIAMENTE, no prazo de 03 (três) dias, pelos
fiscais técnico e administrativo, mediante relatório de execução dos serviços de forma detalhada,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo nos termos
do art. 140,I, a , da Lei no 14.13312021.
8.3.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela
do mês a ser paga.

8.3.2. O fiscal técnico do contrato rcalizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caúúer técnico"
8.3.3. O fiscal administuativo do contrato realizaxá o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de ca#úer
administrativo.
8.3.4. O Íiscai setorial do contrato, quando for o caso, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.
8.3.5. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em pârte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
elou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
8.3.6. A fiscalização não efetuará o ateste da ultima e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório
nos termos do art.ll9 clç art.l4A daLeín' 1413312021.
8.3.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
8.3.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a anáIise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessiírios,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
8.3.9. Os serviços serão recebidos DEFII\-ITIVAME§TE no prazo de 05 (cinco) dias, contados
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após
a veriÍicação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
8.3.10. Emitir documento comprobatório áa avaliaçáo rcalízada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução conffatual, baseado em indicadores
objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastrc de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
8.3.1 1. Realizar a análise dos relatórios e de todz a documentação apreserúada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despes4 indicar as

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

Rua f,osé Félix, S/N. CentÍo, ÇEP:62734-Õoô. Cêneral sampâio-CE
E mail: camaramunicipalgenerôl@gmail.com / Site: €ômarageneralsampaio-ce.grov.t)r

cNPf (MF) N': 25-4a9.a91,/OOOr-97 / Fone: {a5} 33s7-rO2a
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8.3.12. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
8.3.13. Comunicar a empresapara que emita aNota Fiscal ou Fatura, com o
8.3.14. Enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
8.3.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no I4JTDA21, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liqüdação e pagamento.
8.3.16. Nenhum prazs de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na exesução do objeto ou no instrumento de cobrança.
8.3.17 . O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
8.4. Liquidação
8.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05
(cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
8.4.2. O praza de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.13312ü21.
8.4.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura
apresentada expressa os elementos necessiários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) adata da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor apagar; e de seus creditos.
8.4.3.1. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.
8.5. Prazo de pagamento:
8.5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa.
8.5.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamerúe entre o termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IGP-MIFGV de correção monetiária.
8.6. Forma de pagamento:
8.6.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corente do conhatado a ser
indicado na contratação.
8.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaÍia
para pagamento.
8.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável.
8.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando darealizaçâo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
8.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei
Complementarno 123/2}06,não sofreráaretenção tribut,áriaquanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ftçarâ condicionado à apresentação de

r'o
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comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE
9.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

I - RTLATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

ô

a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Em se tratando de microempreendedor individual

- MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficarâ condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
Ato constifutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedade comercial; inclusive com as alterações contratuais, se houver ou da consolidação;
Inscrição do ato constitutivo, na hipótese de sociedade civil; Documentos comprobatórios da
eleição de seus administradores, no caso de sociedade por ações; Prova da diretoria em exercício,
nahipótese de sociedade civil; Decreto de autorização, em sendo o caso de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no país.
OBS: Os documentos acima deverõo estür acompanhados de todus ss altetações ou da consolidação rcspeetiva.

b) Cópia de Documenúo Oficial com foto e CPF, de Sócio Administrador ou do titular da
sociedade simples ou unipessoal de advocacia, conforme o caso;

II). TLABILITACÕES FISCAL" SOCIAL E TRABALHIST&
a) Prova de inscrição no Cadastoo de Pessoas Físicas (CPF) olr no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPI);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
c) Prova de regularidade perante aFazendafederal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1o de maio de
1943;

III . OUALIF'ICAÇÃO TECIIICA:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto da licitação, através de atestado fomecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor constando o período de
prestação de serviços, de modo a comprovar que a licitante já prestou os serviços do objeto ou
outro semelhante. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica iderúificada pelo
nome e cargo exercido na erúidade, estando as informações zujeitas à conferência pelo Agente
de Contratações ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da
licitante.
b) Comprovante de inscrição ou registro da sociedade junto a Ordem dos Advogados do Brasil -
OAB da unidade da federação ao qual é inscrito, em plena validade;
c) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

Rua f,osé Félix, S/N, Centro, CEp:62734-O()(), Cenêral Sâmpâio CE
E-mail: camarêmunieipêlgênêral@9mêil.com / Site, câmârêgeôerãlsêftrÍ>aio.cê-gov.t)r
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d) A declaração acima poderá ser substituída por declaração responsável
técnico do licitante acetcado conhecimento pleno das condições e da contratação.

rV - DECLARACÔES
a) Declaração para fins de do disposto no inciso )OOilI do art. 7o da Constituição
Federal e no art. 68, inc. VI, da Lei no 14.13312021, que não emprega menor de 18 anos em
trabalho notumo, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14

anos, na condição de aprendiz;
b) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiv4 empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IY do art. 1o e no inciso III do art.
5' da Constituição Federal;
c) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no processo
administrativo, bem Çomo de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direito trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, ras normas infralegais, nas convengões coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em deÍinitivo e que cumpre plenamente
os requisitos de habilitaçâo definidos no instrumento convocatório;
d) Declaração de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no
presente processo administrativo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
e) Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTVMP no 2, de 16 de setembro de 2009;
f) Declaração de que sob as sanções adminisüativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as
penas da lei, que toda documentação apresentada são autênticas, igualmente sendo expressão da
verdade a informação por mim prestada, estou ciente que esta declaração estará sujeita as
penalidades da Lei, conforme dispõe o art.299 do Código Penal Brasileiro, que prevê o crime de
falsidade ideológica;
g) Declaração de que sob as penas da Lei, que os integrantes do seu quadro societiírio não
possui(em) qualquer tipo de vínculo empregatício (servidor efetivo, comissionado ou contratado)
com a Câmara Municipal de General Sampaio, Estado do Ceará e com as demais Unidades
Jurisdicionadas do Município ;
h) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em ouúas norÍnas especificas.

10. DO YALOR ESTTMADO DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição do Serviço Unidade Quantidade V. Mensal V. Global

01

Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços profissionais de fotografia e

filmagem, incluindo mão de obra para realizar a
gravação/captura, produção, tratamento, criação,
edição, armazenamento, gerenciamento e
disponibilização de informações dos registros
fotográficos e videognáficos das sessões solenes da
Câmara Municipal de General Sampaio/CE.

Mês 11 R$ 4.000,00 R$ 44.000,00

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Câmara Municipal de General Sampaio/CE, conforme a seguir:

Dotação Orçamentária:
Programa: 01.031.1 116.2.127 .0000 - Manutenção e Funcionamento das Atividades Legislativas
Elemento de I)espesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

gQua fosé Félix, S/N, Centro. CEP:62734-(]OO. General Sampaio-CÊ
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b) Disponibilizat para aprestação dos serviços somente profissionais devidamente qualificados
para a prestação dos serviços objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e segurança,
avocando para si toda a responsabilidade de forma a resguardar a CâmaraMgnicipal de-Generaí
sampaio/cE, de eventuais prejuízos decortentes de qualquer demanda legal.
c) Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentoi disponibilizados pela
Câmara Municipal de General Sampaio/CE.
d) Prestar os serviços em observância à ética profissional.
e) Prestar os serviços em suas instalações durante o expediente normal e sem limite de consultas
objetivando dirimir dúvidas suscitadas por servidóres da Câmara Municipal de General
Sampaio/CE.
Í) As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar duvidas,
poderão ser efetuadas informalmente via telefone ou pessoalmente, ou através e-mails, ou
correspondência durante o expediente normal de funcionamento da Prefeifura, sem limite de
quantidade.
g) Os atendimentos às eventuais consultas deverão serem elucidadas formalmente (por escrito) e
devidamente assinada por profissionais devidamente qualificados para a prestaçãà de servigos
referentes ao objeto em tela, devendo a resposta rei dadu .* i"-po habl, conforme cada
demanda, a contar dadatae hora do seu recebimento.
h) Repassar em tempo hábil a Câmara Municipal de General Sampaio/CE, informagões que
julgar necessiírias dentre elas para providencias de pagamento de ômolumentos ou taxas em
tempo hábil.
i) Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e exclusiva
responsável por danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em decorrência
da execução dos serviços, sem quaisquer ônus para a Câmara Municipal de General Sampaio/CE,
Contraknte.
j) Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade com
o que prescreve o art. 125 da Lei 14.133121.
k) A contratada se submete as obrigações quanto à propriedade, seguranças e sigilo de
informações previstas neste Termo de Referência.
l) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciiírias fiscais e parafiscair, FGTS, pIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da
Câmara Municipal de General SampaioiCE por eventuais autuaçdes àa*ioirtrutivas e/ou
judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações,
não se transfere acâmaraMunicipal de General sampaio/cE;
m) DisponibúaaÍ, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
§eguros, encargo§ sociais, trabalhistas e previdenciiírios relacionadoi co* o objeto do
CONTRATO;
n) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou p§uízos que forem causados à União,
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação àos serviçôs;
o) Respeitar a§ noilnas de segurança e medicina do tabalho, previstas na Consolidação das Leis
do Trabalho e legislação pertinente.

Rua f,osé Fêlix, S,/N, Centra. CEp:62?3A,ô()O, €enêral Sampâio_CE
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A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após da Lei
Orçamentrária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

12. OBRTGAÇÕES DA CONTRATATIA / CONTRATANTE
12.1. Obriqa-se a CONTRATADA a:
a) A Contratada deverá prestar os serviços de acordo com o que prescreve as
Termo de referência.
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b) Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço.
c) Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do

objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas.
d) Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.
e) Notificar extrajudicialmente a futura Contratada e aplicar as sanções legais em decorrência do

declínio na qualidade dos serviços, e/ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a

gerar prejuízos financeiros à Administração Pública.
{) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais cominações legais.

g) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento dos serviços.

h) Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de qualidade,

através da unidade responsável pela gestão do contrato.
i) Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à prestação

dos serviços.
j) Atestar as faturas e relatórios correspondentes à prestação de serviços, por intermédio do

servidor competente.

General Sampaio/CE,20 de janeiro de 2026.

b^
Presidente da Câmara
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